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I]{STÍIUTO DE PREVIDÊ CIA DO§ SERVIDORES DO MUÍ{ICíPIO DE BETCM

DIRETORIA ADMINISTRÂTIVA E FlÍ{Ar'lCElRA

ESTUDO ÉCÍ{ICO PRCUMINAR . EÍ?

l.lntroduçâo
Este documento apresenta os estudos técnlcos prellmlnares, onde será avaliada a contratâção pretendlda, demonstrando os elementos e

as infoÍmaçóes êssenciais que servirâo para embasar a elaboração do Termo de Referência, quando for considerada viável, de modo a

melhor atender aos lnteresses e as necessidades da Admlnlstração, representada pela sua estrutura organizacional.

2.Oblêto
constitui obieto do presente estudo técnico a pretensa: coNTRATAçÃo DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAçÃO DE SERVIçOS

TÉcNIcos EsPEcIAuzADos DE coNsULToRIA E ASsEssoRIA EM GEsTÃo ATUARIAL VoLTADoS À ELABoRAçÃo DE CÁLCULoS AÍUARIAIS

PARA O EXERCíCIO OE 2026, CONFORME REZA A PORTARIA MTP N! 1.467/2022, BEM COMO OS RESPECTIVOS REI.ATóRIOS QUE TRATA O

REGIME PRóPRIO DE PREVIDÊNCIA.

3.Í{.cê33ldede da contr.teção
A contratação descÍita, que mesmo com o contínuo esforço de sempre buscar a otimização dos processos de trabalho, é essencial: A
presente contratação tem por objetivo â seleção de empresa especializada na prestação de serviços técnlcos de consultoria e assessoria

em gestão etuarlal, voltados à eleboração dos cálculos etuârlals obrlgâtórlos referentes ao exercÍcio de 2025, bem como à emissão dos

relató os êxl8ldos para a adequada gestão do Regime Próprio dê Previdência Social (RPPS) deste ente federativo. A realização da avallação

atuarial anual constitui obrigação legal imposta aos entes que mantêm RPPS, nos termos da Portaria ne 7.46712022 do Ministério do

Trabalho e Prevldência, a qual estabelece parâmetros Serais para oBanizaÉo, funcionamento e responsabilidade na Sestão dos regimes

próprios de previdência social. Referida norma determina que os entes pÍomovam, anualmente, a apuÍação do equilÍbrlo Íinanceiro e

atuariel do regime, mediãnte estudo técnico elaborâdo por profisslonal ou emptesa devidamente habilitada. A contratâção justifica--se

pela necessidade de assegurar a sustentabilidadê do RPPS, por meio da análise prêcisa das obrigaçóes previdenciárias futuras, avaliação

das receitat definição de alÍquotas de contrlbuiçáo, identificação de eventuais déficits ou superávits atuariais e proposição de medidas
para equacionamento de desequilíbrios, quando existentes. Destaca{e que os 3erviços a serem contratados demandam conhecimento

técnico altamente especializado, notadamênte na área de atuárla, sendo Indispensável a atueção de proflsslonals quallflcados, com

domínlo das normas expedidas pela Secretaria de Prevldêncla, bem como das melhores prátlcas atuarlals apllcávêis à administração

pública. Tal expertlsê não se enconka disponÍvêl no quadro funcional destê ênte, o que inviabiliza a execução dineta dos sêrviços pela

AdministÍação, Ademait os relatórios atuarials produzidos sêrvirão dê base paÍa o cumprimento de dlveBas obrÍgações legais e acessórias,

tais como: envio de informaçóes aos órgãos de controle e fiscalização; eleboreção e ecompanhamento de polítlces prevldenclárlas;

subsldlar a tomada de declsões estrâtéglcas ha gestão do RPPS; atendlmento à5 exigêncla§ pâra manutenção do Certiflcado de

Regularidade Previdênciária (CRP). A ausência da avaliação atuarial ou sua elaboração em desconformidade com a§ normas vigentes pod€

acarretar sanções administrativat impedimentos à celêbração de convênios e traníerências voluntárias, além de comprometer a

regularidade previdenciária do ente. Dessa forma, resta plenamente demonstrada a necessidade e a motivação para a contratação

pretendida, a qual se mostra essencial, contínua e estratégica, visando garantir a regularidade, tGnsparência e equilíbrio financeiro e

atueriel do Regime Próprio de Previdênciâ Sociel.

4.Allnhamento aos planoc de Admlnhttação
A contretação pretendida esú alinhada aos plenos estratégicos da Administreção, delineados nas diretrizes e metes definidas nas

ferramentas de planelãmento aprovadas, onde estão Ílxadas e detalhadas âs respectlvas ações ao alcance dos obletlvos lnstltucionais,

prlmando pela eficácla, eflclência e efetiüdade dos respedivos projêtos, programas e processos.

S.Rcqulsltog da contratação
As caraderísticas e especificações do obieto da referlda contrataçâo 5ão:

O pràzo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prprroBação nas condiç6es e hipoteses previstas na Lei

14.133/21, está abalxo indicado e será considerado da assinaturd do ContGto ou êquivalerte:
lnÍcio: lmediâto;
Conclusão: 12 (doze) meses.
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A vigência da presente contratação será dêtêrmlnada: 12 (doze) mesel considerada da data de assinatura do respedivo instrumento de
ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses ê nos termos dos Arts. 1oS a 114 da Lei 14.L33121.
A contftrteção do serviço, obreto deste estudo preliminar, deverá considerâr os seguintes normativosi Lei Federal ne 14.133, de le de Abril

de 2021; Lêl Complementar nc 123, de 14 de Dezembro de 2006; e leglslação pertlnênte, consideÍadas as alteraçôes posterlores das

Íeferldas normas.
Uma vez autorizada, a cpntratação pretendida devêrá possuir previsâo e adequaçâo orçamentária e finãnceira com o orçamento vigente,

necessaÍiamentê demonstrada, e compatibilidade com as diretrizes e metas definidas nasÍerramêntas de planeiamento aprovadas.

5.RGlâÉo êntÍÊ a dlmande pÍGtêndlds c o dlnsrslonamênto do sltylço
O adequâdo equilhrio entre a demanda requerida e a dimênsão da corrêspondente contratação é fundamental paÍa o seu planejamento e

execuÉo, notadamente com o intuito de reduzir ou, até mesmo, de se evitar aditivos contratuais desnccessárlos ou, ainda, a necessidade

da realização de novo certame, com consequente perda de economia de escala.

O quantltativo e a respediva unidade dã presente contÍatação em função do serviço delineado e utilização provávêis, forãm devidamente

de{lnldos medlente observância à prevlsão da demanda a ser atendida e possÍvels alteraçôes em decorrência das atlvidâdes â serem

desenvolüdas e seus desdobrâmentos, bem como conslderando o orçamento disponível e ainda a sequência hlstórlca da reôlização de

despesas semelhantes, quando existente,

T.LaYanttmêmo dê msrado
Foram analisadas contratações slmilares feitas por outras entidades, por meio de consultas aos respedivos sistemas de gestão dos órgãos

fiscalizadores, com o intuito de identificar a existência de novas metodologlas, tecnologias ou inovações que mêlhor atendessem às

necessidades da Administração e as identificadas, quando possível e conslderadas viáveis, íoram incorporadas na contratação em análise.

constatou-sê, inclusivê, quê para â reallzação de despesas semelhantes ao objêto do presente estudo técnico, divêrsâs entldades públlcas

efetivam a contratação de forma análoga à que se pretende adotar pela Administraçãq cumprindo as regras e êxigências legais e

normâtivas.

EJwttflcetlvs da escolha do tlpo de soluçâo 3 contrataÍ
A solução que melhor atende aos interessês e as necessidades da Administreção, representada pele suã estruture organizacional, é a
pretensa: CoNTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECTALTZADA NA PRESÍAçÂO DE SERV|çOS TÉCNTCOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E

ASSESSORIA EM GESTÃO ATUARIAL, VOLTADOS À ELABORAçÃO DE úTCULOS ATUARIAIS PARA O EXERCíCIO DE 2026, CONFORME REZA A

PORTARIA MTP N9 7.46712022, BEM COMO OS RESPECNVOS RELATóRIOS QUE TRATA O REGIME PRóPRIO DE PREVIDÊNCA. SAI|ENIA-SE

que â vigência da contrataçâo será determinada: 12 (doze) meses, conslderada da data de assinatura do respêctlvo lnstrumento de ajuste;
podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14,133/21.

Nêsse mesmo diapâsão, sopesâdas as posslbllldadês previstas no Art. 44, da Lel t4.733127, quando houvêr, observados os aspêdos da

demanda requeÍida, e após considerados os custos e os benefícios de cada opção prevista no referido diploma legal, lndica-se como a

alternativa mais vantajosa para a Administração, a contratação do objeto detalhado no presente instrumentq da forma como se

apresenta.

g,Estlmetlves prellmlnercs dos prc§os

Nos termos da norma vigênte o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo

mercado, considerados os preços constântes de bancos de dados públicos e a5 quantidades a serem contratadas, observadas a potencial

economia de escelâ e as pecullarldades do local de execução do obieto. lnformamos que, relativamente ao procedlmento em tela, exlste

prevlsão de doteção específlcâ no orçamento vlgente, apropriada para a devlda execução do objeto a ser contratado, conforme consulta

pévia efetuada âo setor responsável.
Na pretensa contratação diÍeta por inexi8ibilidade de licita!ão, não foi possÍvel estimar o valor do obieto na forma estabelecida no Art. 23,

§§ le, 2r e 3q, da Lei 14.133/21, Portanto o interessado comprovou previamente que os preços estão em conformldade com os praticados

em contratações semelhantes de obletos de mesma natureza, por meio da apresentação dê notasfisceis emltldas para outros contratentes

no perÍodo de até um ano anterior à data da contratação pêla Administração, ou por outro meio idôneo.

Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos na forma estabelecida no Art. 23, § 4e, da Lei 14-l33n7,
relacionamos abaixo o preço de referência considerado satisfatório.
A estimativa preliminar total a ser considerada é equivalente a RS 17.400,00'

lo.Dêrcrlção de soluçlo como um todo
conforme os elêmentos apresentados, a solução é: coNTRATAçÃo DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAçÃO DE SERVIçOS TÉCNICOS

ESPEC|AL|ZADOS DE CONSULTORTA E ASSESSORTA EM GESTÁO ATUARIA| VOLTADOS À E|ÁBORAçÃO DE CÁLCULOS ATUARIAIS PARA O

EXERCíCIO DE 2026, CONFORME REZA A PORTARIA MTP NC 1.467 NO22, BEM COMO OS RESPECNVOS RELATóRIOS QUE TRATA O REGIME

pRópRlO DE pREvlDÊNClA. Entende-se que o serviço poderá ser realizado por execuçâo indirete, sob o reglme de empreltada poÍ preço

unitário.

llJustmcatlva para o parcllamento ou nao da solucão
De acordo com a legislâção vÍgênte, é obrlgatório o parcelamento quando o obreto da contração tlver natureza divlsÍvê|, desde que não

haia preiuízo para o conjunto a ser licitado. Comprat obras ou sêrviços efetuados pela Administração serão divididos em tantos itêns,

pârcelâ3 ê etapas que s€ compro\rem técnica ê êconomlcamente yiáveis, procêdendo-se a licitação com vistas ao melhor aptovêitamento

dos recursos disponÍveis no mercado, sem preiuízo da economia de esEla. A norma ainda permite cotação de quantidade inferior à

demandada no certame, com vlstas a ampliação da competitividade, podendo o ato convocatório fixar quantitativo mínimo. Nesse sentido,

o competênte processo licitatório a ser deílegrâdo para efetivação da pÍesente contràtação será realizado em um único item, conforme as

característlcas e êspecificações constantes da tabela acima destacada.
Conslderâdos os aspectos e as característlcas da solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Adminidração, acima

detalhada e, ainda, as particularidades e a dinâmica das atividades a serem desenvolvidat entende-se que sobre o obieto da presente

contratação não poderá lncldir outra posslbllldade de parcelamento, quer seia no modo formal, não permltlndo a impratlcável cotação de
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quantidade inferior à demandada no pÍocedimento pará o rêspectivo item; quer seia na forma material, não sendo possível e execução em

consóÍcio ou ocorÍer a autorização para a realização de subcontratação.

l2.Rê3ult.dos prêtêndldo§
A Admlnlstraçâo almeja com ã contratação da pretensa solução, em têrmos de economlcldade, eficácia, eficiência ê dê melhor
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponÍvêls, inclusive com respeito a impactos amblêntais positivos, os

seguintes resultados:
Em termos de economlcidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao melhor custo beneÍrcio, relati\Emente

a: CoNTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPEC|AUZÂDA NA PRESTAçÃO DE SERV|çOS TÉCNICOS ESPECTALTZADOS DE CONSULTORTA É ASSESSORIA

EM GE5TÃO ATUARIAI, VOTTADOS À ETABORAçÃO DE úLCUTOS ATUARIAI5 PARA O EXERCíCIO DE 2025, CONFORME REZA A PORTARIA

MÍP N[7.4 NO22,BEM COMO OS RESPECT|VOS REIATÓRIOS qUETRATA O REGIME PRÓPRP DE PREVIDÊNOA.

Com relação à eÍicácia, o atendimento de todas as demandas logÍsticas e funcionais, no suporte às atividades finalísticas da Administração,

inerentes âos correspondentes servlços prestados de interesse público. quanto à eÍiciênciâ, assegurar a contlnuidade da prestação regular

de tais servlços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recuBos flnâncelros disponíveis.

Relathro ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materials e financeiros, com a contratação em comento, da forma como se

apresenta - consideradas as especificaçôet prazos, quantitativos e demais exigências devidamente deÍinidas -, espeÍa-se o regular

cumprimento, por parte do interessado que venha a ser contretâdo, de todâs as obrlSações e compromissos assumidos, pois, desse modo,

não hôvêrá a necssgidade dê extlnção coht.atual ou outrâs sançô$ em decorrência de inexecução do lnstrumênto dê aluste pactuado,

permitindo ao contratante, em vêz dê envidar esforços pâra a realizaçâo de novo certame destinado a contratação do mêsmo objeto,
destinarseus recursos humanos, mateíiais ê financeiros para outras atividades fins da Adminlstração.

Entênde-se que a correte êxecução do objeto da contrataçâo em tela, cuja regularidade será fiscallzada pêla Administração, não atenta
quanto ao melo amblente e, prlncipalmêntê, não acarretará impados ambiêntals negatlvos.

l3.Proridênci.s psra rdequado do lmblentê d. Admlnlírâcão
Verificou-se não haver a necessidade iminente de pÍovidências no sentldo de adequações físicas no ambiente da Adminlstração em

decorrência da execução do objeto da contratação.

ll.Anállse dc rlsco
Não foram identiflcados rlscos substanclals a fora os comuns a toda contratação semelhãntê, ülls como: a Inexecução total ou parcial do

ajuste pactuado; o não cumprimento de obrigações, especificaçôes, projetos e prazos; bem como a oconência de caso fortuito ou de foíça

maior.
Entende-se que as âçôet de inlciativã dâ Admlnlstração, necessárlas para reduzir a ocorrêncla dos rlscos ldentlflcados, já estão prevlstas

nos normattvos aos quals à contratâção do presente sêwlço deverá estar devidamêntê fundamentada, representadas pêlas sanções

administrativas a serem definidat obsêrvândo-se os aspectos e caraderÍsticãs do seu objeto.

15.Conclusão
Com base nas especificãçôês e requisitos da solução escolhida que melhor atende aos interesses ê as necessidadês da Administração, hem

como considerando os elementos obtidos nos estudos prelimlnarês realizados, avalia-se viável a contGtação pretendida.

Belém - PB, 30 de Março de 2026.

^
ãiDo NUnEs DossANTú

Diretor Adminlstratlvo e Flnanceiro
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